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1. DO OBJETO

1.1 DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO

	Item
	Código GMS
	Objeto
	Descrição/Especificação
	Qtd.
	Valor Unitário

	

1
	


206-17620
	
Prestação de Serviços Administrativos
	Contratação de serviços de terceiro por meio de empresa/	instituição/fundação	para instrumentalizar a descentralização orçamentária e a disponibilização de recursos financeiros para viabilizar a execução de ações de interesse recíproco, referentes ao Programa Operação
Rondon Paraná – UEPG -2025.
	

1
	

R$ 418.385,00

	Valor Total
	R$ 418.385,00


1.1.1 Os quantitativos e respectivos códigos dos itens são os discriminados na tabela acima.

1.1.2 A presente contratação adotará como regime de execução de Empreitada por Preço Unitário.

1.1.3 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da emissão da nota de empenho e assinatura do contrato, na forma do artigo 105 da Lei Federal n.º 14.133/2021.

1.1.4 Valor global estimado da prestação de serviços  é de  R$ 418.385,00
(quatrocentos e dezoito mil trezentos e oitenta e cinco reais).
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1.2 ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS

1.2.1 A solução proposta no Estudo Técnico Preliminar envolve a contratação da FAUEPG, que será responsável pela gestão financeira e operacional do projeto intitulado "PROGRAMA OPERAÇÃO RONDON PARANÁ - UEPG – 2025”,
para atingir as metas estabelecidas no Plano de Trabalho do Termo de Execução Descentralizada (TED) n.º 017/2025, firmado entre a Universidade Estadual de Ponta Grossa (UEPG) e a Secretaria de Estado da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior (SETI/PR). As ações a serem executadas pela Fundação incluem a aquisição de materiais, contratação de serviços e organização das atividades, tais como:

· Aquisição de materiais esportivos e pedagógicos;
· Fornecimento de equipamentos de segurança e proteção;
· Aquisição de equipamentos de apoio e tecnologia;
· Contratação de serviços gráficos e de confecção de materiais;
· Contratação de serviços de alimentação e transporte.

1.3 DA PADRONIZAÇÃO

1.3.1 Não há padronização para a contratação deste objeto.

1.4 DA EXECUÇÃO DO SERVIÇO

1.4.1 A execução do "PROGRAMA OPERAÇÃO RONDON PARANÁ - UEPG –
2025” será realizada entre os dias 09 e 22 de julho, com o fornecimento contínuo de materiais e serviços necessários para atender às atividades nas quatorze cidades previstas. A fundação especializada contratada será responsável pela gestão e execução do projeto, garantindo a aquisição de materiais, contratação de serviços e logística de apoio.

1.4.2 A solução envolve:

· Aquisição de materiais esportivos e pedagógicos;

· Aquisição de materiais de proteção e segurança;

· Fornecimento de equipamentos audiovisuais e de apoio, como megafone, apresentador de slides, e suporte para notebooks;

· Confecção de uniformes, bandeiras e flâmulas;

· Contratação	de	serviços	administrativos	e	operacionais,	incluindo alimentação e transporte para os rondonistas;

· Contratação de serviços gráficos e de publicidade.

1.4.3 Todos os prazos, quantidades e datas previstas para a execução das etapas serão cuidadosamente monitorados pela UEPG para evitar dilação de prazo

injustificada, garantindo a otimização dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis para a execução do serviço.

2. DA JUSTIFICATIVA E FINALIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1 A contratação da fundação tem como objetivo atender à execução do "PROGRAMA OPERAÇÃO RONDON PARANÁ - UEPG – 2025”, que visa oferecer a solução completa para execução das atividades do "PROGRAMA OPERAÇÃO RONDON PARANÁ - UEPG – 2025”, que proporcionará oficinas, cursos e eventos para comunidades dos municipios de Congoinhas e Nova Santa Bárbara, no Norte do Paraná, dentro outros, promovendo melhorias das condições de vida e bem-estar da população residente em municípios de baixo Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) no Estado do Paraná, enquadradado na Área Prioritária “Sociedade, Educação e Economia” definida pelo Conselho Paranaense de Ciência e Tecnologia – CCT/PR, conforme 31ª Reunião Ordinária. A contratação está diretamente alinhada ao interesse público, uma vez que a promoção destes benefícios impacta positivamente a qualidade de vida da população. A finalidade desta contratação é implementar, gerenciar e monitorar as ações do "PROGRAMA OPERAÇÃO RONDON PARANÁ - UEPG – 2025”. A fundação contratada será responsável por garantir que todas as etapas do projeto sejam cumpridas, desde a contratação dos profissionais até a gestão operacional das atividades do projeto.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

3.1 A solução proposta envolve o desenvolvimento e execução do "PROGRAMA OPERAÇÃO RONDON PARANÁ - UEPG – 2025”, com o objetivo de fornecer suporte contínuo aos servidores e rondonistas envolvidos. A implementação será realizada por meio da contratação da FAUEPG, que será responsável pela gestão financeira, operacional e logística do projeto, garantindo a execução das atividades de forma eficiente. A FAUEPG irá coordenar tanto a execução das ações quanto a contratação dos serviços e o fornecimento dos materiais necessários, assegurando o cumprimento dos objetivos estabelecidos no Plano de Trabalho do Termo de Execução Descentralizada (TED) n.º 017/2025.

3.2 A solução contempla as seguintes ações:

· Aquisição de materiais esportivos e pedagógicos: como apitos, bolas, bonés, brinquedos educativos, cordas e materiais para a prática de esportes.
· Fornecimento de equipamentos de segurança e proteção: incluindo capacetes, botas e outros itens essenciais.
· Aquisição de equipamentos de apoio e tecnologia: como megafone com alto- falante, apresentador de slides, suporte para notebook, e equipamentos de áudio e vídeo (caixas de som, notebooks, datashow, microfone de lapela e microfone sem fio).
· Contratação de serviços gráficos e de confecção de materiais: como banners, cartazes, faixas, certificados, uniformes, bandeiras e flâmulas.
· Contratação de serviços administrativos e operacionais: incluindo a gestão da Fundação de Apoio para garantir a execução de todas as fases do projeto.
· Contratação de serviços de alimentação e transporte: para os rondonistas nos municípios de atuação.

Observação: A contratação de bolsistas graduados em Administração e Artes Visuais para atuação no projeto será realizada pela UEPG, com o pagamento dos valores diretamente pela universidade.

3.3 A FAUEPG como Entidade Executora:

A FAUEPG é uma fundação privada sem fins lucrativos, vinculada à Universidade Estadual de Ponta Grossa (UEPG), especializada na gestão de projetos acadêmicos, de pesquisa e de extensão. Com vasta experiência em administrar recursos financeiros e materiais, a FAUEPG será a responsável pela execução do Termo de Execução Descentralizada (TED) n.º 017/2025, assegurando a correta alocação de recursos e a contratação de serviços essenciais para a realização do "PROGRAMA OPERAÇÃO RONDON PARANÁ - UEPG – 2025”.

A Fundação possui um histórico consolidado na gestão de projetos de grande porte e na execução de atividades logísticas e administrativas, o que a torna plenamente capacitada para coordenar e implementar o "PROGRAMA OPERAÇÃO RONDON PARANÁ - UEPG – 2025”. Sua atuação será fundamental para garantir a transparência e eficiência durante todas as etapas do projeto, desde a contratação de fornecedores até a execução das atividades nas comunidades atendidas.

Além disso, a FAUEPG tem se destacado em outros grandes projetos, como o Festival Nacional de Teatro (FENATA) e o Festival Universitário da Canção (FUC), contribuindo para o fortalecimento das relações entre a UEPG e a sociedade local. Sua experiência na gestão de grandes eventos e na execução de programas de responsabilidade social, como o "Núcleo de Atendimento às Pessoas com Monitoramento Eletrônico – NUPEM", reforça a capacidade da fundação para atuar no "PROGRAMA OPERAÇÃO RONDON PARANÁ - UEPG – 2025”.

3.4 Conclusão

Com sua expertise consolidada em gestão de projetos acadêmicos e sociais, a FAUEPG será a entidade essencial para o sucesso do"PROGRAMA OPERAÇÃO RONDON PARANÁ - UEPG – 2025”. A fundação, com sua sólida parceria com a UEPG e sua experiência na administração de recursos e atividades logísticas, assegura que a execução do projeto será realizada com a máxima eficiência, contribuindo de forma significativa para o desenvolvimento social e comunitário das localidades atendidas. A FAUEPG, portanto, desempenhará um papel crucial na implementação do programa, garantindo que os objetivos do "PROGRAMA OPERAÇÃO RONDON PARANÁ - UEPG – 2025” sejam
alcançados e impactando positivamente as comunidades beneficiadas.

4. DA PESQUISA DE MERCADO

4.1 Foram elencadas no ETP três alternativas viáveis para a execução do "PROGRAMA OPERAÇÃO RONDON PARANÁ - UEPG – 2025”, considerando aspectos técnicos, operacionais e legais que garantam a efetividade, a economicidade e a conformidade das ações previstas no Termo de Execução Descentralizada (TED) n.º 017/2025.

4.2 Em conclusão, o levantamento de mercado indicou que as melhores práticas envolvem a contratação de fundações de apoio ligadas a universidades públicas, que possuem a

capacidade técnica e operacional para gerir os profissionais envolvidos. Além disso, essa abordagem garante a inovação tecnológica necessária para a execução do projeto, mantendo a competitividade e eficiência no uso dos recursos públicos.

4.3 Ponto fundamental é que, a contratação de uma Fundação de Apoio é uma meta prevista para a execução do projeto "PROGRAMA OPERAÇÃO RONDON PARANÁ - UEPG – 2025”, conforme estabelecido no Termo de Execução Descentralizada (TED) n.º 017/2025, por meio de processo de inexigibilidade de licitação, com um valor de R$ 38.035,00 (trinta e oito mil e trinta e cinco reais). A fundação será responsável pela gestão administrativa e financeira do projeto, além de coordenar a aquisição de materiais e a contratação dos serviços essenciais para a execução das atividades planejadas.

4.4 Considerando que a Universidade Estadual de Ponta Grossa (UEPG) possui como única Fundação de Apoio credenciada a FAUEPG, conforme registrado no Certificado de Registro n.º 005/2021, com a respectiva Portaria de Regulação n.º 097/2021 publicada no DIOE n.º 10979, de 19.07.2021, a contratação da FAUEPG se demonstra como a única alternativa viável de mercado para a execução deste objeto.

4.5 A contratação da FAUEPG por meio de inexigibilidade de licitação está fundamentada na inviabilidade de competição, requisito essencial para a adoção desse procedimento. Conforme estabelecido no caput do art. 74 da Lei Federal n.º 14.133/2021, a inexigibilidade de licitação deve ocorrer quando não há possibilidade de competição entre os fornecedores, seja por exclusividade ou pela natureza específica do serviço. No caso em questão, a FAUEPG é a única Fundação de Apoio credenciada pela Universidade Estadual de Ponta Grossa (UEPG), o que a torna a única instituição apta a executar o projeto, atendendo aos requisitos para a utilização da inexigibilidade de licitação.

4.6 O "PROGRAMA OPERAÇÃO RONDON PARANÁ - UEPG – 2025” já foi executado
anteriormente com a FAUEPG, que demonstrou competência na gestão e execução de serviços relacionados a esse projeto, garantindo a continuidade e expansão do mesmo. A proposta de preços de R$ 38.035,00 (trinta e oito mil e trinta e cinco reais) está dentro dos valores praticados pela FAUEPG em contratações anteriores com a UEPG e outros órgãos públicos, conforme documentação e proposta apresentada pela FAUEPG.

4.7 A justificativa do preço, conforme a Lei Federal n.º 14.133/2021, exige a demonstração da compatibilidade do valor proposto com os preços de mercado. No caso de inexigibilidade, a pesquisa de preços não deve ser realizada com vários fornecedores, pois isso indicaria a viabilidade de competição, o que inviabilizaria a contratação. A comparação de preços deve ser feita apenas com a futura contratada ou com base em contratos anteriores da FAUEPG com outros órgãos públicos, os quais comprovam que o valor de R$ 38.035,00 (trinta e oito mil e trinta e cinco reais) é adequado e compatível com os valores praticados pela Fundação em contextos semelhantes. Este valor também foi aprovado no Plano de Trabalho do Termo de Execução Descentralizada (TED) n.º 017/2025, o que reforça a adequação do preço proposto.

4.8 Portanto, a contratação da FAUEPG por inexigibilidade de licitação está plenamente fundamentada, conforme o caput do art. 74 da Lei Federal n.º 14.133/2021, que exige a inviabilidade de competição como condição essencial. A proposta de R$ 38.035,00 (trinta e oito mil e trinta e cinco reais) está justificada e compatível com os valores praticados pela FAUEPG em contratações anteriores com a UEPG e outros órgãos públicos, conforme

documentação e proposta apresentada pela FAUEPG, ainda, é o valor disponível e aprovado no Plano de Trabalho do Termo de Execução Descentralizada (TED) n.º 017/2025. Não há possibilidade de competição, dado que a FAUEPG é a única fundação credenciada pela UEPG para executar este projeto, o que torna a contratação por inexigibilidade a única alternativa viável. Assim, a proposta é adequada, e o processo de contratação está em conformidade com as exigências legais.

5. DO PARCELAMENTO DO OBJETO

5.1 Não se vislumbra motivação para o parcelamento da solução, tendo em vista que a demanda requer esforços de fornecedor específico capaz de realizar o serviço requisitado.

6. SUSTENTABILIDADE
6.1 O objeto da contratação não envolve atividades que causem impactos ambientais significativos. Sempre que possível, a contratada deverá adotar práticas sustentáveis, as quais serão detalhadas no Termo de Referência, em conformidade com os artigos 363 e seguintes do Decreto Estadual n.º 10.086/2022.

6.2 As práticas de sustentabilidade aplicáveis ao objeto, conforme o artigo 363 do Decreto Estadual n.º 10.086/2022, incluem:

· Cumprimento da Resolução CONAMA n.º 20, de 7 de dezembro de 1994, ou sua versão atualizada, no que se refere aos equipamentos de limpeza que gerem ruído durante o seu funcionamento;
· Fornecimento aos empregados de equipamentos de segurança adequados para a execução dos serviços;
· Separação e destinação dos resíduos recicláveis gerados pelos órgãos e entidades da Administração Pública Estadual, autárquica e fundacional, conforme estabelecido no Decreto n.º 4.167, de 20 de janeiro de 2009, com destino prioritário a associações e cooperativas de catadores de materiais recicláveis, por meio da coleta seletiva do papel para reciclagem, quando aplicável;
· Conformidade com as Normas Brasileiras (NBR) publicadas pela ABNT, no que tange à gestão de resíduos sólidos;
· Destinação ambientalmente adequada das pilhas e baterias usadas ou inservíveis, conforme a Lei n.º 16.075, de 1º de abril de 2009.

6.3 Exigências relacionadas à Logística Reversa, conforme a Lei Estadual n.º 20.132, de 20 de janeiro de 2020:

I. A documentação relativa à Logística Reversa – Compra Inteligente Sustentável deverá incluir declaração da empresa atestando o cumprimento da Política Pública Ambiental de Licitação Sustentável, responsabilizando-se pela logística reversa dos produtos, embalagens e serviços pós-consumo, conforme a proporção fornecida ao Poder Público, assegurando a destinação final ambientalmente adequada;

II. A Logística Reversa é definida como um conjunto de ações e procedimentos para viabilizar a coleta e a devolução dos resíduos sólidos ao setor empresarial para reaproveitamento ou destinação final ambientalmente adequada;

III. A responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos, embalagens e serviços é dos fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes;

IV. Fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes devem implementar e operacionalizar o Sistema de Logística Reversa, independentemente de acordos setoriais, conforme a legislação vigente.

6.4 Outras disposições, conforme o artigo 363 do Decreto Estadual n.º 10.086/2022:

· Inciso III: Equipamentos de limpeza que possam gerar ruído, utilizados nas etapas de obra como concretagem e escavação, devem cumprir a Resolução CONAMA n.º 20/1994.
· Inciso IV: Equipamentos de segurança para as obras devem estar conforme as normas regulamentadoras do Ministério do Trabalho e Emprego.
· Inciso VI: Resíduos recicláveis gerados durante a execução da obra, como embalagens de peças, plásticos e papéis, devem ser destinados, preferencialmente, a associações de catadores, entidades sem fins lucrativos ou empresas especializadas, conforme o Decreto n.º 8.426/2017.
· Inciso VII: O manejo de resíduos deverá seguir as normas da ABNT, como NBR 10004:2004, NBR 12235:1992 e NBR 15113:2004.
· Inciso VIII: O descarte de pilhas ou baterias deverá obedecer à Lei n.º 16.075/2009.

7. CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS COMO COMUNS

7.1 Trata-se de serviço comum (serviços de apoio administrativo, técnico e operacional), conforme estabelece o inciso I do art. 392 do Decreto Estadual n.º 10.086/2022, de caráter continuado e sem fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva.

7.2 Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto Estadual n.º 10.086, de 2022, não se constituindo em quaisquer das atividades previstas no art. 414 do citado decreto, cuja execução indireta é vedada.

7.3 A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados do contratado e a Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.


8. INEXIGIBILIDADE

8.1 A contratação da FAUEPG será realizada por inexigibilidade de licitação, conforme o Art. 74 da Lei Federal n.º 14.133/2021 e o Art. 154 do Decreto Estadual n.º 10.086/2022, que dispensam a licitação quando não houver possibilidade de competição. A FAUEPG é a única fundação credenciada pela UEPG, sendo a única opção viável para atender às necessidades da Operação Rondon Paraná 2025, conforme indicado no item 5 - Levantamento de Mercado do Estudo Técnico Preliminar.

Fundamentação Legal:

1. TED n.º 017/2025: Estabelece a contratação da FAUEPG por inexigibilidade, no valor de R$ 38.035,00, para a gestão e coordenação do projeto.
2. Lei Estadual n.º 20.537/21 e Decreto n.º 8.796/21: Regulam a contratação de Fundações de Apoio por IEES, HUs e ICTs do Paraná sem licitação, quando estas são credenciadas.
3. Resolução SETI n.º 050/2025: Define os procedimentos para a execução financeira e a contratação de Fundações de Apoio em projetos descentralizados.
4. Decreto Estadual n.º 11.180/2022: Dispõe sobre o novo Regime de Execução Orçamentária Descentralizada (REOD) no âmbito dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social do Estado do Paraná.

A contratação da FAUEPG é a única alternativa viável, com base na legislação e conforme a análise do levantamento de mercado apresentado no Estudo Técnico Preliminar.

8.2 A presente contratação NÃO se aplica os benefícios de exclusividade para ME/EPP/MEI, tendo em vista a inviabilidade de competição.


9. DOS DEVERES E RESPONSABILIDADES DO CONTRATADO

9.1 São obrigações do Contratado:

9.1.1 Executar os serviços conforme especificações contidas no termo de referência, no TED n.º 017/2025, bem como na sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de contratar os serviços e fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade lá especificadas;

9.1.2 Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
9.1.3 Manter os empregados nos horários predeterminados pela Administração, quando for o caso;

9.1.4 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n.º 8.078/1990), ficando o Contratante autorizado a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos ao Contratado, o valor correspondente aos danos sofridos;

9.1.5 Utilizar empregados habilitados e com conhecimento dos serviços a serem executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor;

9.1.6 Zelar para que os empregados se apresentem uniformizados e portem crachá de identificação, nos casos de serviços a serem prestados nas dependências da contratante, e utilizem os equipamentos de proteção individual (EPI) necessários à segurança no trabalho, na forma da lei;

9.1.7 Apresentar ao contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão o órgão para a execução do serviço a serem prestados nas dependências do contratante;

9.1.8 Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade ao contratante;

9.1.9 Atender as solicitações da contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado o descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito no termo de referência, no edital de licitação e seus anexos;
9.1.10 Instruir os empregados da observância obrigatória das normas internas da Administração, salvo disposição que especificamente os dispense;
9.1.11 Instruir os empregados sobre as atividades que devem desempenhar e proibi- los de exercer atividades não relacionadas à execução do objeto contratado, devendo prontamente relatar à contratante qualquer ocorrência capaz de caracterizar desvio de função;

9.1.12 Relatar ao Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços;

9.1.13 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 16 (dezesseis) anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de 14 (quatorze) anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

9.1.14 Manter-se, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, e com as condições exigidas para a habilitação e qualificação na contratação direta (inexigibilidade);
9.1.15 Manter atualizado os seus dados no Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado do Paraná, conforme legislação vigente;


9.1.16 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do Contrato;

9.1.17 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando houver;

9.1.18 Alteração qualitativa do projeto ou de suas especificações pela Administração;
9.1.19 Superveniência de fato excepcional ou imprevisível, ou previsível de consequências incalculáveis, estranho à vontade das partes, que altere fundamentalmente as condições de execução do contrato;

9.1.20 Retardamento na expedição da ordem de execução do serviço ou autorização de fornecimento, interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo do trabalho, por ordem e no interesse da Administração;

9.1.21 Aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites permitidos por esta Lei;

9.1.22 Impedimento de execução do contrato por fato ou ato de terceiro reconhecido pela Administração em documento contemporâneo à sua ocorrência;

9.1.23 Omissão ou atraso de providências a cargo da Administração, inclusive quanto aos pagamentos previstos de que resulte, diretamente, impedimento ou retardamento na execução do contrato, sem prejuízo das sanções legais aplicáveis aos responsáveis;
9.1.24 Ceder os direitos patrimoniais relativos ao projeto ou serviço técnico especializado, inclusive daqueles que contemplem o desenvolvimento de programas e aplicações de internet para computadores, máquinas, equipamentos e dispositivos de tratamento e de comunicação da informação (software) e a respectiva documentação técnica associada, para livre uso e alteração pela Administração Pública em outras ocasiões, nos termos do artigo 93 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021;

9.1.25 Ceder os direitos e fornecer os dados, documentos e elementos de informação pertinentes à tecnologia de concepção, desenvolvimento, fixação em suporte físico de qualquer natureza e aplicação da obra quando o projeto se referir à obra imaterial de caráter tecnológico, insuscetível de privilégio;

9.1.26 Garantir ao contratante:

9.1.26.1 O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as eventuais adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada parcela, de forma permanente, permitindo ao contratante distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem limitações;

9.1.26.2 Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da documentação produzida e congêneres, e os demais produtos gerados na execução do contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiras subcontratadas, ficando proibida a sua utilização sem que exista autorização expressa do contratante.

9.1.27 Manter a infraestrutura existente na FAUEPG à disposição para a realização da gestão financeira e administrativa do projeto;

9.1.28 Dar publicidade ao instrumento pactuado no sítio oficial da FAUEPG e na internet, conforme art. 10 da Lei Estadual n.º 20.537/2021;

9.1.29 Coordenar a execução do projeto em seus aspectos administrativos e financeiros, mantendo e movimentando os recursos em conta corrente específica;

9.1.30 Apresentar quando na formalização do contrato a Certidão Liberatória expedida pelo Tribunal de Contas, Certidão Negativa de Débitos Tributários e da Dívida Ativa Estadual, Certidão Negativa de Tributos Federais/INSS, Certidão de Regularidade do FGTS, Certidão Negativa de Tributos Municipais, Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas;

9.1.30 Observar a prévia existência de autorização do projeto, pelos órgãos competentes da UEPG, como condição para início da execução do contrato;

9.1.31 Apresentar relatórios e prestar contas na forma estipulada no contrato,

9.1.32 Garantir o livre acesso de servidores do Sistema de Controle Interno da UEPG, além dos servidores dos órgãos de controle externo, a todos os documentos relacionados ao instrumento pactuado, documentos estes que deverão ser preservados e guardados pelo prazo de 10 (dez) anos;
9.1.33 Observar o disposto no art. 7º da Lei Estadual n.º 20.537/2021 (com redação dada pela Lei n.º 21.344/2022), nas aquisições e contratações decorrentes da execução do contrato, bem como no art. 25 do Decreto Estadual n.º 8.796/2021;

9.1.34 Executar todas as demais obrigações ajustadas no instrumento de contrato.

10. DOS DEVERES E RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE

10.1 São obrigações do Contratante:

10.1.1 Receber o objeto no local, prazo e nas condições estabelecidas no termo de referência, no Termo de Execução Descentralizada (TED) n.º 017/2025 e seus anexos, bem como na proposta, se for o caso;

10.1.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contratado no termo de referência, no Termo de Execução Descentralizada (TED) n.º 017/2025 e seus anexos, bem como na proposta;

10.1.3 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto recebido provisoriamente com as especificações constantes do termo de referência, no Termo de Execução Descentralizada (TED) n.º 017/2025 e seus anexos, bem como da proposta, para fins de aceitação e, após, para o recebimento definitivo;

10.1.4 Comunicar ao contratado, por escrito, as imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas, fixando prazo para a sua correção;

10.1.5 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações do contratado, por intermédio de comissão ou servidor especialmente designado;

10.1.6 Efetuar o pagamento ao contratado no valor correspondente ao efetivo fornecimento do objeto ou à efetiva execução do serviço ou etapa do serviço, no prazo e forma estabelecidos no termo de referência, no Termo de Execução Descentralizada (TED) n.º 017/2025 e seus anexos e no contrato;

10.1.7 Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da nota fiscal e fatura fornecidas pelo contratado, no que couber;

10.1.8 Emitir decisão sobre as solicitações e reclamações relacionadas à execução do contrato, ressalvados requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do contrato;

10.1.9 Ressarcir o contratado, nos casos de extinção de contrato por culpa exclusiva da Administração, pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, além de devolver a garantia, quando houver, e efetuar os pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção e pelo custo de eventual desmobilização;

10.1.10 Adotar providências necessárias para a apuração das infrações administrativas, quando se constatar irregularidade que configure dano à Administração, além de remeter cópias dos documentos cabíveis ao Ministério Público competente, para a apuração dos ilícitos de sua competência.

11. DA GARANTIA DA EXECUÇÃO

11.1 Não haverá exigência de garantia de execução para a contratação.

12. DAS FORMAS DE PAGAMENTO

12.1 O pagamento deverá ser realizada em um prazo não superior a 30 (trinta) dias contados a partir do atesto da Nota Fiscal, após comprovadas o adimplemento da contratada em todas as suas obrigações, já deduzidas as glosas e notas de débitos e do Certificado de Regularidade Fiscal (CRF), emitido por meio do Sistema de Gestão de Materiais, Obras e Serviços – GMS, destinado a comprovar a regularidade com os Fiscos Federal, Estadual (inclusive do Estado do Paraná para licitantes sediados em outro Estado da Federação) e Municipal, com o FGTS, INSS e negativa de débitos trabalhistas (CNDT), observadas as disposições do Termo de Referência.

12.2 Nenhum pagamento será efetuado sem a apresentação dos documentos exigidos, bem como enquanto não forem sanadas irregularidades eventualmente constatadas na nota fiscal, na prestação de serviços ou no cumprimento de obrigações contratuais.

12.3 Os pagamentos ficarão condicionados à prévia informação pelo credor, dos dados da conta-corrente junto à instituição financeira Contratada pelo Estado, conforme o disposto no Decreto Estadual n.º 4.505/2016, ressalvadas as exceções previstas no mesmo diploma legal.

12.4 As notas fiscais devem ser emitidas em nome da UNIVERSIDADE ESTADUAL DE PONTA GROSSA - CNPJ 80.257.355/0001-08 e/ou outra dotação/CNPJ conforme indicação da Nota de Empenho / Ordem de Fornecimento; constando número da licitação/dispensa/inexigibilidade.

12.5 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o Contratado não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pelo Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:



EM = I x N x VP, sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = Valor da parcela a ser paga.
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:


	I = (TX)
	I = (6/100)
365
	I = 0,00016438
TX = Percentual da taxa anual = 6%.



13. DO REAJUSTE

13.1 Os preços acordados neste contrato são fixos e irreajustáveis, em conformidade com a legislação aplicável, considerando que a vigência do contrato é de 12 (doze) meses, não sendo, portanto, passíveis de reajuste conforme disposto na Lei Federal n.º 14.133/21 e no Decreto Estadual n.º 10.086/22.

13.2 A data-base para o cálculo dos preços será a data de assinatura do contrato, e, em virtude da vigência ser inferior a 12 (doze) meses, os valores acordados não estarão sujeitos a reajustes durante a execução do contrato.

13.3 A cláusula de reajuste prevista na Lei Federal n.º 10.192/01 não se aplica ao presente contrato, tendo em vista a vigência inferior a 12 (doze) meses, sendo vedado qualquer ajuste ou alteração de preços durante o período contratual, salvo nas hipóteses de reequilíbrio econômico-financeiro, conforme previsto no artigo 65 da Lei Federal n.º 14.133/21.

13.4 O valor do contrato permanecerá fixo até o término de sua vigência, sendo irreajustável durante todo o período contratual, exceto nas situações de revisão contratual, conforme disposto no artigo 65 da Lei Federal n.º 14.133/21.

13.5 A alteração de preços será admitida apenas nas hipóteses previstas pela legislação, como o reequilíbrio econômico-financeiro, e estará sujeita a justificativa prévia e formalização de aditivo contratual.


14. DOS CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REQUISITOS DE CONTRATAÇÃO/HABILITAÇÃO

CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

14.1 Na inexigibilidade de licitação, a contratação é realizada sem a necessidade de um processo competitivo, devido à inviabilidade de competição.

REQUISITOS DE CONTRATAÇÃO/HABILITAÇÃO

14.2 Prova de atendimento aos requisitos fiscais e trabalhistas com o Certificado de Regularidade Fiscal (CRF), emitido por meio do Sistema de Gestão de Materiais, Obras e

Serviços – GMS.

14.3 Consulta ao CADIN do Estado do Paraná, destinado a comprovar a regularidade com os Fiscos Federal, Estadual (inclusive do Estado do Paraná paro licitantes sediados em outro Estado da Federação) e Municipal, com o FGTS, INSS e negativa de débitos trabalhistas (CNDT), observadas as disposições do Termo de Referência.

14.4 Consulta sobre as Empresas Suspensas ou Impedidas de contratar com a Administração Pública Estadual (GMS).

14.5 Consulta a Cadastro de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS da CGU
14.6 Certidão de Pendências – TCE.
14.7 A Fundação de Apoio selecionada para a execução do projeto deverá atender aos seguintes requisitos:
· Comprovar a inexistência de fins lucrativos da Instituição;
· Apresentar a Portaria de Credenciamento que a habilite a atuar como Fundação de Apoio à UEPG;

· Apresentar Atestado de Regularidade Técnica junto ao Ministério Público.

15. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA

15.1 É admissível a continuidade da contratação administrativa quando houver fusão, cisão ou incorporação do Contratado com outra pessoa jurídica, desde que:

15.1.1 Sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original;

15.1.2 Sejam mantidas as demais cláusulas e condições do Contrato; e

15.1.3 Não	haja	prejuízo	à	execução	do	objeto	pactuado	e	haja	anuência expressa da Administração à continuidade do Contrato.

15.2 A alteração subjetiva a que se refere o item 15.1 deverá ser formalizada junto a Instituição.

16. DO CONTROLE DE EXECUÇÃO

16.1 O serviço terá início conforme acordado com o setor solicitante, após a expedição da nota de empenho e assinatura do contrato.

16.2 A execução do "PROGRAMA OPERAÇÃO RONDON PARANÁ - UEPG – 2025” será
realizada entre os dias 09 e 22 de julho, com fornecimento contínuo de materiais e serviços necessários para as atividades nas quatorze cidades previstas. A FAUEPG, como fundação especializada contratada, será responsável pela gestão e execução do projeto, garantindo a coordenação de todas as etapas, incluindo aquisição de materiais, contratação de

serviços e logística de apoio.

16.3 A solução envolve a execução integral do serviço, que não contempla recebimento provisório, dado o caráter contínuo e a complexidade das atividades previstas, com a FAUEPG sendo responsável pela execução completa e final dos serviços, conforme os termos do contrato.

16.4 O serviço será considerado finalizado apenas após o cumprimento integral das exigências contratuais, sem possibilidade de recepção provisória, e com o devido atendimento às especificações estabelecidas.

17. DA SUBCONTRATAÇÃO
17.1 Não será admitida a subcontratação do objeto da contratação.
18. DA VISTORIA
18.1 Fica dispensada a realização de vistoria, tendo em vista a natureza do objeto.
19. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

19. 1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos do TED n.º 017/2025, celebrado com a UEPG, conforme discriminado abaixo:

Gestão/Unidade: Universidade Estadual de Ponta Grossa
Fonte de Recursos: 759 Elemento de Despesa: 3390.39.79 Projeto Atividade: 8119


20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

20.1 O contratado que incorre em infrações sujeita-se às sanções administrativas previstas no art. 156 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021 e nos arts. 193 ao 227 do Decreto Estadual n.º 10.086, de 17 de janeiro 2022, sem prejuízo de eventuais implicações penais nos termos do que prevê o Capítulo II- B do Título XI do Código Penal.


21. DECRETO ESTADUAL N.º 10.086, DE 2022

21.1 Os servidores que subscrevem este Termo de Referência atestam que observaram integralmente a regulamentação estabelecida pelo Decreto Estadual n.º 10.086, de 2022 e as orientações constantes da Minuta Padronizada aprovada pelo Procurador- Geral do Estado do Paraná.

Ponta Grossa, xx de xxxx de 2025.


Apreciação do Termo de Referência




APROVO o presente Termo de Referência, cujo objeto é a contratação de serviços de gestão para execução orçamentária, com recursos do TED n.º 017/2025 – Fundo Paraná, conforme elencado nos itens acima descriminados
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